
CAMARA MUNICIPAL DE
MONTE APRAZIVEL

pRocEsso DE DISPENSA DE LlClrAçÃO N'. 0112023

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 01 12023

ABERTURAT 1010112023

OBJETO: contratação de pessoa jurídica de direito privado, para
fornecimento de licença de uso de sistema de Controle lnterno para

análise e geração de informaçÕes necessárias à otimização e suporte
das rotinas, permitindo o acompanhamento de indicadores mediante
relatórios periódicos e sistematizados

VALOR: R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais)

DATA DESPACHO: 16101 t2023

DATA DO CONTRATO : 18101 12023



GAMARA MU]{IGIPAI DE MO]ITE APBAZIUET
Praça São João, 161 - Centro - CEP 15150-000

Fone/Fax: lLTl 327 5-1135 I 3275-27 LL
E-mail: cmmonteaprazivel@terra.com. br / Site: www.camara. monteaprazivel.sp.Bov.br

CNPJ 51.848.49710001-33 - Monte Aprazível - Estado de São Paulo

Monte Aprazível, í 0 de janeiro de 2023.

Prezado Senhor,

Venho através do presente solicitar de Vossa Senhoria, que

providencie à abertura de PROCESSO AOMINISTRATIVO de Dispensa de

Licitação, para contrataçâo de pessoa jurÍdica de direito privado, para fornecimento

de licença de uso de sistema de Controle lnterno para análise e geração de

informações necessárias à otimização e suporte das rotinas, permitindo o

acompanhamento de indicadores mediante relatórios periódicos e sistematizados.

llmo. Sr.
JONAS FABRICIO PAGLIUSE
Presidente da Comissão de Licitações da Câmara
Monte Aprazível-SP

ÁR CAM_INHOLLA BATISTA
/esidente da Câmara
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cÂunnn MUilrGrpAr DE MoIITE Rpnnzíun
Praça 5ão João, 161 - Centro - CEP 15150-000

Fone/Fax: llTl 327 5-17 35 I 327 5-27 L!
E-mail:cmmonteaprazivel@terra.com.br / Site: www.camara. monteaprazivel.sp.gov.br

CNPJ 51.848.497/0001-33 - Monte Aprazível - Estado de São Paulo

euronrzncÃo DE ABERTURA oE pRocEsso ADMtNtsrRATtvo

FINALIDADE:

Sistema para Controle lnterno do Legislativo Municipal.

VALOR ESTIMADO:

R$'lí.400,00

SETORE(S):

PESSOAL CIVIL

TNFoRMADo I exsrÊNclA DE REcuRsos oRçAueurÁRtos
otspoNívets, AUToRtzo I ttctreçÃo.

AUTUE.SE:

Câmara Municipal de Monte Aprazível, 10 de janeiro de 2023.

Dispensa de Licitação

OBJETO:
Contratação de pessoa jurídica de direito privado, para fornecimento de licença de
uso de sistema de Controle lnterno para análise e geraçáo de informações
necessárias à otimizaÇáo e suporte das rotinas, permitindo o acompanhamento de
indicadores mediante relatórios e sistematizados

RECURSOS ORCAMENTÁRIOS:

DOTAçÁO:

0103í00012.002000 - Adminístração da Câmara
3.3.90.40.00.0000 - Serviços de Tecnologia da lnÍormação e Comunicação
Pessoa Jurídica
Saldo Disp. da Dotação: R$ 74.265,04
Dala:.1010112O23

f/í
cÉAR r

AR CAMINHOLLA BATISTAMAR



cÂunnn MUurGrpAL DE MoilTE npnnzíun
Praça São João, 161 - Centro - CEP 15150-000

Fone/Fax: llTl 3275-L735 I 327 5-27 Lt
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CNPJ 51.848.497/0001-33 - Monte Aprazível - Estado de São Paulo

TERMO DE REFERENCIA

coNTRATo eARA pRESTeÇÃo oe sERVrço

Objetivos da Contratação:

I - Contratação de pessoa jurídica de direito privado, para fornecimento de licença de
uso de sistema de Controle lnterno para análíse e geraçáo de informações
necessárias à otimização e suporte das rotinas, permitindo o acompanhamento de
ind icadores mediante relatórios periódicos e sistematizados.

2 - Sistema para Controle lnterno do Legislativo Municipal.

Da forma de contratação:

Pela prestação do Serviço, conforme descrito no Contrato, a
CONTRATANTE pagará mensalmente, à CONTRATADA, o valor de R$ 950,00
(novecentos e cinquenta reais). O valor global contratado, por perÍodo de 12 (onze)
meses é de R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais).

A Ordem de Serviço atende as disposições da Lei no 8.666/93, aí..24,ll,
regulamentado pelo Decreto no 9.41212018, art. 10, inciso ll, alÍnea "a", na qual
dispensa abertura de processo licitatório para compras abaixo de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais).

A Câmara Municipal de Monte Aprazível se dispõe a cumprir todos os
itens do contrato celebrado com a empresa METABIT SISTEMAS PARA GESTÃO
PÚBLICA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob n.o 08.714.485t0001-97, exigindo
total reciprocidade ao que fora proposto.

Monte Aprazível, 10 de janeiro de 2023.

ÃMINHOLLA BATISTAMAR
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cÂmnnn MUilrGrpAL DE MoITE RpnRzívn
Praça São João, 161 - Centro - CEP 15150-000

Fone/Fax: lLTl 327 5-L7 35 I 321 5-27 tL
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Monte Aprazível, 13 de janeiro de2023.

Assunto: Dispensa de Licitação no 0112023 - Processo Administrativo no 0112023

Senhor Presidente da Comissáo de LicitaçÕes'

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser

verificado que a condução da análise técnico juridica é vinculada à atividade prevista

legalmente da funçáo da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal n.

8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB.

Nesta forma, para confecção do presente instrumento, é de ser

observada a isençáo do proÍissional e o seu caráter opinativo (Art. 2o, § 3o da Lei

referida), corroborado este entendimento pela liberdade administrativa do

responsável, gestor, já que este poderá ou náo seguir a opinião técnica segundo sua

conveniência e fi nalidade.

Reitera-sealiberdadedeopiniãodoprofissional'conformeos

entendimentos jurisprudenciais que seguem, assim como a desvinculaçáo do

profissional à opinião, cabendo ao gestor sua vinculaçáo ou não, conforme sua

conveniência. o presente parecer, por essência, é um instrumento de opinião náo

passÍvel de vinculação à decisão da administração pública, assim entende a

jurisprudência:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONTROLE EXTERNO' AUDITORIA

PELO TCU.RESPONSABILIDADE DE PROCURADOR DE AUTAROUIA POR

EMrssÁo DE PARECERTÉcNlco-JURlDlco DE NATUREZA oPlNATlvA

SEGURANÇADEFERlDA,l,RepercussÔesdanatureza'iurídico-administrativado

parecer jurÍdico: (i) quando a consulta é facultativa, a autoridade não se vincula

ao parecer pÍoferido, sendo que seu poder de decisão não se alteÍa pela

manifestaÉo do órgáo consultivo; (ii) quando a consulta é obÍigatória' a

autoÍrdade administrativa se vincula a emitir o ato tal como submetido à

consultoria, com parecer favorável ou contrário, e se pretender praticar ato de

forma diversa da apresentada à consultoria, deverá submetê-lo a novo parecer;
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cÂunnn MUilrGrpAr DE M01{TE npnnzíun
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(iii) quando a lei estabelece a obrigaÇáo de decidir à luz de parecer vinculante,

essa manifestaçáo de teor jurldica deixa de ser meramente opinativa e o

administrador náo poderá decidir se não nos termos da conclusáo do parecer ou,

entáo, nâo decidir. ll. No caso de que cuidam os autos, o parecer emitido pelo

impetÍante náo tinha caráter vinculante. Sua aprovaçáo pelo superior hierárquico

náo desvirtua sua natureza opinativa, nem o torna parte de ato administrativo

posterior do qual possa eventualmente decorrer dano ao erário, mas apenas

incorpora sua Íundamentação ao ato. lll. Controle externo: É lÍcito concluir que é

abusiva a responsabilização do parecerista à luz de uma alargada relação de

causalidade entre seu parecer e o ato administrativo do qual tenha resultado dano

ao erário. Salvo demonstraÉo de culpa ou erÍo grosseiro, submetida às

instâncias administrativo{isciplinares ou jurisdicionais próprias, nâo cabe a

responsebilizaÉo do advogado público pelo conteúdo de seu parecer de

natureza meramente opinativa. Mandado de segurança defendo.

(STF - MS: 24631 DF, Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, Data de Jutgamento:

09/08/2007,Tribunal Pleno, Data de PubticaÉo: DJe-o18 DTVULG 3t-01-2008

PUBLTC 01-02-2008 EMENTVOL-02305-02 pp-00276 RTJ VOL_OO2o4-01 pp-

00250)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO PARECERISTA. SUPOSTO

cRrME EMpRocEDtMENTo LtctrATóRto. ART. s9, cApur, DA LEt 8.666/93.
plErro DE TRANCAMENToDA AÇÃo PENAL. cABtMENTo. tNExtsrÊNctA D

ErNDrcAÇÁo Do DoLo NA CoNDUTA DocAuslotco. oRDEM euE DEVE

SER CONCEDIDA. í. Nâo se pode deixar de consideÍar que sendo o ato do
parecerista um ato opinativo, a manifestação iurÍdica não se constitui como eto

administrativo em si, podendo apenas ser usada como elemento de

fundamentiaÉo de um ato administrativo posteriormente praticado. 2. precedente:

STF - MS 24.6316 - DISTRITO FEDERAL -Retator (a): Min. Joaquim Barbosa -

Julgamento: 09/08/2007 - órgâo Julgador: Tribunat pleno -publicáção: DJ 01-02-
2008. Neste julgamento, o Relator, Ministro JOAQUIM BARBOSA, apresentou o

entendimento de que a responsabilizaÇão do advogado parecerista somenle pode

ocorrer quando a lei estabelece eÍetivo compartilhamento do poder administrativo
de decisâo. 3. Discussão que ganha maior relevo no âmbito do Direito penal. O
tipo penal se dirige, em princípio, ao administrador:dispensar, indevidamente a

licitação ou declará-la inexigÍvel fora dos casos legals (art. 89, caput da Lei

8.666i93). Cabe verificar de que modo a conduta imputada ao advogado teve
relevo para a concretização desse ato de dispensa de licitaÉo, e, na situaçáo

ã-.\ E. A=\, :-:lí fr
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apresentada, o se veriflca é a emissáo de um parecer sem qualquer

fundamentação. 4. O advogado simplesmente náo disse nada;ele Íez uma

apreciação da questáo e invocou o ad.24, inciso lV, para afirmer que a situaÉo

de emergência estaria contemplada por ele. Contudo, essa referência que ele fez

foi uma observação em tese, como se estivesse transferindo para o administrador

a responsabilidade no sentido de praticar ou não aquele ato. 5. Para que se

sustente a possibilidade de responsabilizaÉo penal do advogado subscrilor do

parecer, outros elementos devem ser apresentados na peça acusatória, o que na

situação não ocorreu. Não há nenhuma indicação na denúncia de que o

advogado êstava em conluio com o Prefeito, e que haveria o dolo do causídico,

ao emitir o parecer, direcionado à prática de um ilÍcito penal. Ou seja, náo Íoi

apresentado qualquer indlcio de aliança com o agente polltico para prática de

atos de corrupÉo. 6. Ordem concedida.

ORF-s - HC: 71466220134050000, Relator Desembargador Federal Manoel

Erhardt, Data de Julgamento: 1510812013, Primeira Turma, Data de PublicaÉo:

22t08t20131

Agravo de instrumento. Ação civil públicâ. lmprobidade administratjva. Parecer

emitido pelo Procurador Geral do Municlpio de Petrópolis opinando pela

celebraÉo de convênio entre o MunicÍpio de Petrópolis e OCIPS. Órgáo

ministerial que sustenta a ocorrência de dispensa indevida de licitaÇáo sob o

simulacro de convênio. Decisáo de recebimento da petiçáo inicial. Afastada a

preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, tendo em vista a leoria da

asserÉo. Petiçáo inicial que satisfaz os requisitos previstos no aí.282 do CPC, a

afastjar a preliminar de inépcia da exordial. Afastadas as prejudiciais de

prescriÉo da aÇão e da pretensáo de ressarcimento ao Erário. Responsabilidade

do advogado público. lnexistência na hipótese. Parecer que possui natureza

deato enunciativo, e, portanto, incapaz de gerar diÍeitos e obrigações. Ausência

de Íortes indÍcios acerca da existência de dolo ou culpa grave que apontem para

a prática de ato Ímprobo por parte do agravante. Recurso provido.

(TJ-RJ - Al: 00183666320158190000 RJ 0018366€3.2015 8.19.0000, Relator:

OES. WAGNERCINELLI DE PAULA FREITAS, Data de Julgamento: 0110712015.

DÉCIMA SÉTIMA CAMARACIVEL, Data de PublicaÉo: O3tO7 tzo',ts ',t7:15\

O objeto do presente parecer encerra o exame dos atos

realizados no procedimento interno de apuraçáo da presente licitaçáo para devida
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análise quanto aos eventos ocorridos. Assim,excluindo-se os elementos técnicos e

econômicos que embasaram o procedimento, é realizada a presente análise sobre os

elementos ou requisitos estritamente jurídicos dos autos.

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é

livre a condução da Administraçáo Pública, subordinando-se contudo às vertentes das

normas de regência, em especial, os Princípios Constitucionais do Direito

Administrativo. Sem desclassificar a presente peça como opinião técnica quanto à

regularidade legal do procedimento, desvinculadas das finalidades que os justificam e

tendo por base o próprio procedimento, incluso as declarações, autorizações,

determinaçôes e demais atos nele presentes. Cabendo ao gestor proceder aos

demais atos conforme sua conveniência.

O procedimento licitatório é a regra geral pan a

contrataÉo de serviços, de obras e para a aquisição de bens pela Administração

Pública.

No entanto, essa regra não pode ser absoluta, sob pena do

comprometimento inevitável da própria finalidade maior do Poder Público. Assim, em

determinadas circunstâncias, absolutamente excepcionais e previstas em Lei, a

Administraçâo Pública pode e deve realizar contratações com o afastamento do

procedimento licitatório em situaçôes plenamente justiÍicadas.

O processo administrativo que trata sobre a Contrataçâo de

pessoa jurídica de direito privado, para fornecimento de licença de uso de sistema de

Controle lnterno para análise e geração de informações necessárias à otimização e

suporte das rotinas, permitindo o acompanhamento de indicadores mediante

relatórios periódicos e sistematizados, pode ser concretizado com base no artigo 24,

inciso ll, e artigo 62, da Lei no 8.666/93, regulamentados pelo Decreto n" 941212O18,

art. 1o, inciso ll, alínea "a" e alteraçÕes posteriores, uma vez que está presente neste

processo compras abaixo de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).

+: "a,ar \Í
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Diante do exposto, emitimos o PARECER FAVORÁVEL à

contratação do objeto em pauta, com Íundamento na legislaçáo acima mencionada.

Ressaltamos que para eficácia dos atos, o processo deve

ser encaminhado ao Presidente da Câmara Municipal para ratificaçáo da dispensa de

licitação e posterior publicação na imprensa oficial, no prazo de 05 (cinco) dias.

llmo. Sr.
JONAS FABRICIO PAGLIUSE
Presidente da Comissão de Licitações da Câmara
Monte Aprazível
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CAMARA MU]{IGIPAI DE MOI{TE APRAZIUET
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coMrssÃo DE LrcrTAÇoES

Senhor Presidente,

Tendo em vista o Parecer JurÍdico favorável à contratação de

pessoa jurÍdica de direito privado, para fornecimento de licença de uso de sistema de

Controle lnterno para análise e geração de inÍormaçÕes necessárias à otimizaçáo e

suporte das rotinas, permitindo o acompanhamento de indicadores mediante

relatórios periódicos e sistematizados, com base no artigo 24, inciso ll, e artigo 62, da

Lei no 8.666/93, regulamentados pelo Decreto no 941212018, art. 1o, inciso ll, alínea

"a" e alteraçóes posteriores, venho informar que o pro@sso deve ser ratificado por

Vossa Excelência e posteriormente publicado na lmprensa Oficial para a eficácia dos

atos, tendo em vista a exigência do artigo 26 da Lei de Licitaçôes.

Assim, submetemos o prêsênte processo à apreciaçâo de Vossa

Excelência, com trânsito prévio pelo Setor de Contabilidade, no sentido de ser

informada a suflciência de dotaçâo orçamentária para o suporte da despesa aqui

tratada.

13 de janeiro de2023.

^)-#PAGLUSEGomissão de Licitaçóes

Exmo. Sr.
MARCOS CÉSAR CAMINHOLLA BATISTA
Presidente da Câmara Municipal
Monte Aprazível - SP
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DESPACHO

REF: DISPENSA DE LtCtfaçÃO N" 0í/2023 - processo Administrativo no
0'12023

Acolhendo o PAREGER do Assessor Técnico Jurídico, RATIFICO a

Dispensa de Licitação, com base no artigo 24, inciso ll, e artigo 62, da Lei no g.666/g3,

regulamentados pelo Decreto no 9412t2018, art. 10, inciso ll, alínea "a", pa,a
contrataçáo de pessoa jurídica de direito privado, para fornecimento de licença de uso
de sistema de controle lnterno para análise e geraçáo de informaçÕes necessárias à

otimização e suporte das rotinas, permitindo o acompanhamento de indicadores
mediante relatórios periódicos e sistematizados.

o valor da contratação é de R$ 9s0,00 (novecentos e cinquenta reais)
mensais, totalizando o valor de R$ 1 1.4oo,oo (11 mil e quatrocentos reais), inicíando_
se a contratação a partir da assinatura do contrato.

Monte Aprazlvel, 16 de janeiro de2OZl.

AR CAIIIÍINHOLLA BATISTA
sidente da Câmara
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GAMARA MUilIGIPAI DE MOI{TE APRAZIUET
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ATO DE DISPENSA DE LIGITAÇAO

Dispenso a licitação, com fundamento no artigo 24, inciso ll, e

artigo 62, da Lei no 8.666/93, regulamentados pelo Decreto no 941212018, arl. 1o,

inciso ll, alínea "a", a favor da empresa METABIT SISTEMAS PARA GESTÃO

PÚBLlcA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob n.o 08.714.485/000í-97, para

contratação de pessoa jurídica de direito privado, para fornecimento de licença de uso

de sistema de Controle lnterno para análise e geração de informações necessárias à

otimizaçâo e suporte das rotinas, permitindo o acompanhamento de indicadores

mediante relatórios periódicos e sistematizados, no valor de R$ 11.400,00 (onze mil e

quatrocentos reais), tendo presente o constante dos autos.

Face ao disposto no art. 26, da Lei no 8.666/93, submeto o ato à

autoridade superior para ratificaçáo e devida publicidade.

Monte AprazÍvel, 16 de janeiro de 2023.

AGLIUSE
de Licitações
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EXTRATO DE TERMO DE DTSPENSA DE LICTTAçÃO

Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal.

Processo Administrativo no 0112023, referente a Dispensa de

Licitação no 0112023, DISPENSO, nos termos do nos termos arligo 24, inciso ll, e

artigo 62, da Lei no 8.666/93, regulamentados pelo Decreto no 941212018, arl. 10,

inciso ll, alínea 'a", a licitaçâo a favor da empresa f,IETABIT SISTEMAS PARA

GESTÃO PÚBLICA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob n.o 08.714.485/000'1-97,

para contrataçáo de pessoa jurÍdica de direito privado, para fornecimento de licença

de uso de sistema de Controle lnterno para análise e geração de informaçÕes

necessárias à otimização e suporte das rotinas, permitindo o acompanhamento de

indicadores mediante relatórios periódicos e sistematizados, no valor de R$ 9.600,00

(nove mil e seiscentos reais), tendo presente o constante dos autos, pelo período de

1 2 meses.

Monte Aprazível, '16 de janeiro de 2023.

MAR ÃTTIINHOLLA BATISTA
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EXTRATO DE RATTFTCAçÃO DE DTSPENSA DE LrCrrAçÃO

Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal.

Processo Administrativo no 0112023, referente a Dispensa de

Licitação no 0112023, RATIFICO, nos termos do art. 26, da Lei no 8.666/93, o ato do

Senhor Jonas Fabricio Pagliuse, Presidente da Comissão de Licitaçoes da Câmara

Municipal, que DISPENSOU a licitação nos termos do nos termos aiigo 24, inciso ll,

e artigo 62, regulamentados pelo Decreto no 941212018, art. 1o, inciso ll, alinea "a", do

diploma legal invocado, para contratação de pessoa jurÍdica de direito privado, para

fornecimento de licença de uso de sistema de Conkole lnterno para análise e geraçâo

de informaçóes necessárias à otimização e suporte das rotinas, permitindo o

acompanhamento de indicadores mediante relatórios periódicos e sistematizados, em

favor da empresa METABTT STSTEMAS PARA GESTÂO PÚBLICA LTDA - EPP,

inscrita no CNPJ/MF sob n.o 08.714.485/0001-97, no valor global de R$ 9.600,00

(nove mil e seiscentos reais), pelo perÍodo de 12 meses.

Monte Aprazível, 16 de janeiro de 2023.

INHOLLA BATISTAMAR
Presidente
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GoNTRATO N" 0í/2023

e cÂuene MUNtctpAL DE MoNTE apnazivel, cNpJ no
51.848.497/0001-33, representada pelo Senhor presidente, MARCO CÉSAn
CAMINHOLLA BATISTA, com sede aPraça Sáo João, no 161, na cidade de Monte
Aprazível-sP, daqui por diante denominada CoNTRATANTE, e a empresa METABIT
slsrEMAs pana cesrÃo pÚettca LTDA - Epp com sede na Rua Redentora,
2722, na cidade de são José do Rio Preto, Estado de são paulo, inscrita no cNpJ/MF
sob o no 08.714.48510001-97 e neste ato representada pelo seu representante legal
Antonio carlos Alves portador dos documentos RG n." z7.ggg.i77-4 e cpF n."
267.935.008-í3, daqui por diante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e
acertado, conforme cláusulas abaixo:

CúUSULA PRTMEIRA. DO OBJETO

1.1. contratação de empresa para prestaçâo de serviços de geração, reestruturaçáo e
manutenção de dados, através de ferramenta que a partir dos'baiancetes mensais
enviados em formato de XML para o sistema Audesp do Tribunal de contas do Estado
de são Paulo, consolida os elementos e permite a geração de informações necessárias
à otimização e suporle das rotinas de controle lnteino, propiciando o atompaníamento
das metas e indicadores de gestão fiscal mediante retàtoiios e emissão àãfãi"."r",periódicos e sistematizados, visando atender legislação específica e regramentos do
Tribunal de contas do Estado de sáo paulo,-coniorme especiÍicaçõãs-ôonstantes
abaixo:

OBJETIVO:
o Proporcionar fenamentas para análise técnica e gerencial sobre indicadores de

gestáo Íiscal, de forma padronizada e organizada;. Desenvolver mecanismos facilitadores no acompanhamento dos resultados;. Disponibilização vÍa internet resultados mediante relatórios periódicos e
sistematizados;

r Capacitação da equipe da CONTRATANTE
aplicação contratada;

o Oferecer segurançâ, facilidade, agilidade e
contratado;

para permitir a utillzação da

qualidade em todo o objeto

. Propiciar à CONTRATANTE, mecanismos mais eficazes e eficientes na
obtenção de informaçoes transmitidas ao AUDESp.o Disponibilizar soruçáá compreta, que inclui consultoria, tecnorogia, metodorogia ea equipe operacional especializada para rcalizar os kabalhós, dimensioãada
conforme as necessidades apresentadas.
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cr-Áusur-l SEGUNDA - oe urtuzlÇÃo

2.1. O Sistema mencionado neste contrato será única e exclusivamente utilizado pela
CONTRATANTE,

clÁusur-l TERcETRA - DAs oBRrcaçÕes DA coNTRATADA

3.1. Manter em perfeita ordem as informaçôes, de acordo com as exigências deste
CONTRATO.

3.2. Manter os dados do CONTRÂTANTE atualizados e em segurança.

3.3. Manter equipe técnica para atendimento por telefone e suporte remoto, prestando-
lhe assistência e informaçôes necessárias.

3,4. Manter BACKUP adequado para satisfazer as necessidades de segurança, assim
como "restart" e recuperação no caso de Íalha de máquina.

cLÁusuLA QUARTA - MANUTENçÃo oas TNFoRMAçÕES

Entendida manutençâo como a obrigação de se manter as informaçôes de acordo com
as especiÍicações deste instrumento, é competência da CONTRATADA:

4.1. Conigir eventuais Íalhas, desde que originados por erro ou defeito durante a
vigência do contrato;

4.2. Dar assistência no acesso às informações via telefone e acesso remoto (e-mail ou
sistemas de atendimento via lnternet);

4.3. Alterar as informaçoes ofertadas em funçáo de mudanças legais nos casos da
moeda e/ou alteração de legislação.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

5.1 . Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA, as informaçÕes necessárias ao
bom desempenho das atividades pertinentes a este contrato;

5.2. Responsabilizar-se pela supervisáo, gerência e controle de utilização das
informações sistema licenciado incluindo:

5.2.1. Assegurar uma configuração adequada dos equipamentos para'\p acesso via
\i\\\\r
V\
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internet;

5.2.4. Designar um servidor com conhecimento básico no ambiente operacional
Windows e em lnternet, ficando sob sua responsabilidade a supervisão da utilização.

clÁusull sExrA - DAs coNDrçoes oe pAGAMENTo

6.1. Os serviços do objeto do contrato serão pagos da seguinte forma:

6.1.1. O pagamento referente ao objeto deste CONTMTO ocorrerá em 12 (doze)
parcelas mensais no valor de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) cada parcela,
mediante emissão de Nota Fiscal;

6.2. Havendo eno(s) na(s) Nota(s) Fiscal(is) ou descumprimento das condiçÕes
pactuadas, a tramitaÉo da(s) Nota(s) Fiscal(is) será(ão) suspensa(s) para que a
CONTRATADA adote as providências necessárias para sua correção. Passará a ser
considerada para efeito de pagamento 05 (cinco) dias úteis após a reapresentação
da(s) Nota(s) Fiscal(is) devidamente conigida(s).

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes do presente processo ocorreÍáo por conta da seguinte
dotação orçamentária:
33.90.40.00.0000 - Serviços de Tecnologia da lnformação e Comunicação Pessoa
Jurídica

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO

8.1. As partes atribuem a este contrato, para efeito de direito, o valor Global de R$
11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais).

CLÁUSULA NONA - DOS PRAZOS

9.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da data de sua
assinatura.

cLÁusuLA DÉctMA - DA AcErrAçÃo oas PARTES

10.1. O CONTRATANTE aceitará o objeto, uma vez disponibilizado de acQrdo com as
especificações, normas e demais condições estabelecidas neste instrume§,

\\
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10.2. Não obstante aos termos mencionados no parágrafo anterior' as rotinas que

,i"ã, " 
ser utilizadas após esse procedimento, tais como corÍeções de erros. seráo

óãi".tioã. p"ü õóHinÀraoA desde que estejam previsto nos serviços citados por

estecontratoequenao.n"o,,".noestabelecidonacláusula5a.outrasrotinasserão
negociadas entre as prttã.' aé acordo com emissáo da respectiva Nota Fiscal de

prestaçáo do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO REAJUSTE

11.1. Em conformidade com a legislaçáo vigente' em especial na Lei Federal nol0 192'

de 14to}to1,o reajuste o" óãóÉ ããi"rá sér anual, porianto, caso haja prorrogaçâo do

contrato, o reajuste seraÍeiÜcJã'-U"." nã inOià acumutado do IGP-M da FGV

(Fundaçáo Getúlio Vargas):;;Jã;;"ã;õomo aata base à data de apresentação das

propostas.

11.2. Na hipótese das medidas econômicas -vis.elles 
serem revisadas pelo Governo

Federat, à câmara Mrnió;i;; úá"iã Ápãirãl-sP, adotará as normas que vierem a

ser implantadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO

12.1. Opresente contrato poderá ser rescindindo'lelos motivos elencados no artigo 77

e no artigo ze comoinaoo [ã;=;fi;;;ffi L"i'reo"rat 8.666/93 que rege a presente

contratação, .o, 
"" "on""!-üên"ãiãont'"tuais 

e previstas nesta lei'

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

1 3.1 . Se ficar comprovada a existência de inegularidade ou oconer inadimplência

contratual de que possa #;;;ililii'J" " 
toát"tada' a mesma Íicará' conÍorme o

ãã.àl"ri"it" às seguintes penalidades e sanções:

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa de '10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato'

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ' DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

14.1. F azem parte integrante do presente contrato' como se

tiun""tito", a proposta da CONTRATADA'

nele estivessem

N
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CLÁUSULA DÉoIMA QUINTA. Do FoRo

15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Monte Aprazível-SP, como competente
para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, com renúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Monte Aprazível, 1 8 de janeiro de 2023.

Pela ContÍatante:

Têstemunhas:

(NOME)
(RG)

(NoME)
(RG)

R CAMILHOLLA BATISTA
ite da Câmara Municipal

ar \í.a=
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ExrRATo DE RATTFTcAçÃo oE orspENsA DE lrcrrlçÃo

Processo Administrativo n' 0112023, referente a Dispensa de Licitação no

0112023, RATIFICO, nos termos do art. 26, da Lei no 8.666/93, o ato que
DISPENSOU a licitação nos termos do artigo 24, inciso ll, e artigo 62,
regulamentados pelo Decreto n" 9.41212018, art. 10, inciso ll, alínea "a", do
diploma legal invocado, para contratação de empresa para prestação de
serviços de geração, reestruturação e manutenção de dados, através de
ferramenta que a partir dos balancetes mensais enviados em formato de XML
para o Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
consolida os elementos e permite a geração de informações necessárias à
otimização e suporte das rotinas de Controle lnterno, propiciando o
acompanhamento das metas e indicadores de gestão fiscal mediante relatórios
e emissão de pareceres periódicos e sistematizados, visando atender
legislação específica e regramentos do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, em favor da empresa METABIT SISTEMAS PARA GESTÃO PÚBLICA
LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob n.o 08.714.485/0001-97, no valor global
de R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais), pelo período de 12 meses.
Monte Aprazível, 16 de janeiro de 2023. Marcos César Caminholla Batista -
Presidente

EXTRATO DE CONTRATO
CoNTRATO N" 01/2023
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Monte Aprazível
CONTRATADA: METABIT SISTEMAS PARA GESTÃO PÚBLICA LTDA - EPP
cNPJ. 08.71 4.485/0001 -97
OBJETO: prestação de serviços de geração, reestruturação e manutenção de
dados, através de ferramenta que a partir dos balancetes mensais enviados em
formato de XML para o Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, consolida os elementos e permite a geração de informações
necessárias à otimização e suporte das rotinas de Controle lnterno, propiciando
o acompanhamento das metas e indicadores de gestão fiscal mediante
relatórios e emissão de pareceres periódicos e sistematizados, visando atender
legislação específica e regramentos do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo.
VALOR: R$ 11.400,00
PRMO: 12 (doze) parcelas mensais, no valor de R$ 950,00 (novecentos e
cinquenta reais) cada, sendo que a primeira parcela será paga em até 05
(cinco) dias após a emissão da Nota Fiscal correspondente à efetiva enkega
parcelada do objeto contratual.
Monte Aprazível, í 8 de janeiro de 2023.
Marcos César Caminholla Batista - Presidente da Câmara Municipal



DIARIO OFICIAL
MUNICíPIO DE MONTE APRÂZÍVEL

ConfoÍme Lei Muni(ipal ne 3.445, de 25 de abril de 2017

Ano Vll I Edlçao nr l2l0 Púgln. 1l dr l4S.xt..f.lr., 20 d.lànêiro d. 2023

Llcltações e Contratos ..'.

Aviso de Llclt.çáo

GOVERNO DE MONTE APRAZíVEL.SP
avrso DE LtctTAçÂo

PREGÀO PRESENCIAL: O5/2023
PROCESSO ADMINISÍRAT|VO: 05/2023

REGISTRO DE PREçOS: 03/2023
OBJETO: Aquisição de mâssâ asfáltica tipo CBUQ

(Concreto Betuminoso Usinado à Quente) frio e quente para

manutenção das vias.

Data da realizaçáo da Sessão Pública:
o7 t02t2023.

Horário: 09h30min.
Local da Abertura dos envelopes: Prefeltura de

Monte Aprazíyêl - Setor Munlclpal de Licitaçáo,
locallzado na Praça Sáo Joáo, lu, Centro.

o edital na integra deverá ser acessado através
do sltê www, montea prazivel, sp, gov. br

Fundamentação legal: Lels Federais: 8.666/93 e
10.520/02.

Monte Aprazívê|, 19 dê ianelro de 2023.
Marclo Luiz Miguel - PreÍelto Municipal.
Dlego Santos Rosslnl - Pregoelro Oficial.

Decisáo do Prefelto

DECrSÂO
Vistos.
considerando o pedido da empresa AGUINALDo

OSCAR DA SILVA para reequilíbrio de preços,
apresentando notas fiscais de compras dos produtos,
orçamentos elaborados pelo departamento de compras e
parecer juÍídico manifestando pelo indeferimento,
INDEFIRO o pedido.

Caso haja novos fatores determinantes, que a empresa
peticione novamente,

I4onte Aprazível, 19 de janeiro de 2023.
Marcio Luiz Mlguel

Prefeito Municipal

__at"lL"gg!".
Outros Atos Loglslatlvos

EXTRATO DE RÂTIFICAçÃO DE DISPENSA DE

LrcrraçÃo
Processo Administrativo ne 01/2023, referente a

Dispensa de Licitêção no 01/2023, RATIFICO, nos termos
do art,26, da Lei ne 8.666/93, o ato que DISPENSoU a

licitação nos termos do artigo 24, inciso ll, e artigo 62,
regulamentados pelo Decreto nc 9.41212018, art. 1a, inciso
ll, alÍnea "a", do diploma legal invocado, para contratação
de empresa para prestação de serviços de geração,

ferramenta que a partir dos balancetes mensais enviados
em formato de XN4L para o Sistema Audesp do Tribunal de
contas do Estado de São Paulo, consolida os elementos e

permite a geração de informaçôes necessárias à otlmização
e suporte das rotinas de Controle lnterno, propiciando o

acompanhamento das metas e indicadores de gestão fiscal
mediante Íelatórios e emissão de pareceres periódicos e

sistematizados, visando atender legislação específica e

reqramentos do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,

em favor da empresa METABIT SISTEMAS PARA GESTÁo
PÚBLICA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/[4F sob n.e
08.714.485/0001-9 7, no valoÍ global de R$ 11.400,00 (onze

mil e quatrocêntos reais), pelo período de 12 meses. Monte

ApÍazível, 16 de janeiro de 2023, l\4arcos César Caminholla
Eatista -Presidente

EXTMTO DE CONTMTO
GoNTRATO Ne 01/2023

CONTRATANTE: Câmara l,4unicipal de Monte Aprazível
CONTRATADA: METABIT SlsTEl\4AS PARA GESTÁO

púBLtcA LTDA - Epp cNpJ, 08.714.485/0001-97
OBJETO: prestação de serviços de geraçã0,

reestruturação e manutenção de dados, através de
ferramenta que a partiÍ dos balancetes mensais enviados
em formato de XML para o Sistema Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, consolida os elementos e
permite a geração de informações necessárias à otimização
e suporte das rotinas de Controle lnterno, propiciando o

acompanhamento das metas e indicadores de gestão fiscal
mediante Íelatórios e emissão de pareceres periódicos e

sistematizados, visando atender legislação específica e

Íegramentos do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

VALOR: R$ 11..400,00
PRAZO: 12 (doze) parcelas mensais, no valor de R$

950,00 (novecentos e cinquenta reais) cada, sendo que a

primeira parcela será paga em até 05 (cinco) dias após a

emissão da Nota Fiscal correspondente à eÍetiva entrega
paÍcelada do objeto contratual.

Monte Aprazível, 18 de janeiro de 2023.
Marcos César Caminholla Batista - Presidente da

Câmara [4unicipal
EXTRATO DE RATIFICAçÁO DE DISPENSA DE

LrcrraçÃo
Processo Administrativo ne 0212023, reÍerente a

Dispensa de Licitação ne 02/2023, RATIFICO, nos termos
do art.26, da Lei ne 8.666/93, o ato que DISPENSOU a
licitação nos termos do no artigo 24, inciso ll, e artigo 62,

da Ler ne 8,666/93, regulamentados pelo Decreto ne

9412120L8, art, le, inciso ll, alínea "a", para contratação de

empresa para fornecimento de sistema de Controle do
Processo Legislativo e secretaria da câmara para até 10

computadores em rede integÍado ao $iebsite, criação de e-

mails institucionais para todos os vereadores e setores da

câmara, website com sistema administrador e servidor e

hospedagem para publicação de notícias, fotos,
proposituras, leis, decretos e outros documentos, Sistema
de cadastro de documentos financeiros inteorado ao

,
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